
CONTRATO N° 024/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 95/2020 

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATANTE 

 

ESTADO DE SERGIPE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO, ÓRGÃO INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

DO ESTADO DE SERGIPE. 

ENDEREÇO: RUA DUQUE DE 

CAXIAS, 346, BAIRRO SÃO JOSÉ. 

CIDADE: ARACAJU      UF: SERGIPE 

CNPJ Nº 34.849.652/0001-17  

REPRESENTANTE LEGAL: 

SECRETÁRIO DE ESTADO DA 

ADMININSTRAÇÃO 

NOME: GEORGE DA TRINDADE 

GOIS 

ESTADO CIVIL: CASADO PROFISSÃO: ADMINISTRADOR 

CPF N.º  663.901.335-53 RG N.º 885.556 SSP/SE 

 

QUALIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

 

RAZÃO SOCIAL: MULTSEG SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA 

ENDEREÇO: 
RUA FREI PAULO, 199, BAIRRO SÃO JOSÉ, CEP 

49015-260, ARACAJU/SE. 

TELEFONE: (79) 3218-8330 

Nº DO CNPJ: 04.966.422/0001-77 

Nº DA INS. ESTADUAL: 28200309548 

REPRESENTANTE 

LEGAL: 
ANTÔNIO FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO 

Nº DO CPF: 236.205.365-20 

Nº DA CART. 

IDENTIDADE: 
374.661 SSP/SE 

O presente contrato está de acordo com a Lei nº 8.666/93 e sua legislação suplementar, 

regendo-se pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93). 

                 O presente Contrato tem por objeto a contratação centralizada de serviços 

de vigilância patrimonial para atender as necessidades dos Órgãos e Entidades do Poder 

Executivo do Estado de Sergipe, conforme especificações detalhadas constantes nos 

Anexos I e II do Edital referentes ao Pregão nº 095/2020, os integrantes a este 

independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 55, 

inciso II, da Lei n° 8.666/93). 

   Os serviços serão prestados conforme descrição do projeto básico 

e o disposto na cláusula quinta deste instrumento. 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 

55, inciso III, da Lei n° 8.666/93).   

O valor total do contrato é de R$ 14.518.007,64 (quatorze 

milhões, quinhentos e dezoito mil, sete reais e sessenta e quatro centavos).  A 

contratante somente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços, após 

liquidação da obrigação. 

   § 1° - O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação 

da despesa por meio de crédito em conta corrente indicada pelo licitante(s) 

vencedor(es), no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de 

Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada e atestada pelo setor responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização de cada órgão contratante. 

   § 2° – A contratante reterá 11% (onze por cento) do valor bruto 

da nota fiscal, do recibo ou da fatura para posterior recolhimento à Previdência Social, 

conforme artigo 112 da Instrução Normativa RFB no. 971, de 13 de novembro de 2009. 

§ 3° - Cabe ao Estado de Sergipe promover a retenção do ISSQN 

nos casos previstos na legislação do município competente para arrecadação do tributo. 

   § 4° - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, 

juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, perante o FGTS – CRF, Fazendas Estadual e 

Municipal do domicílio do contratado. 

   § 5° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto 

houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

   § 6° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

   § 7º - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota 

Fiscal/Fatura por culpa do contratado, o prazo previsto no § 1º reiniciar-se-á a contar da 

data da respectiva re-apresentação. 

   § 8º - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, II, “d” da Lei 

8.666/93, a ser efetivado por meio de Termo Aditivo. 

§ 9º - O preço será reajustável (repactuado) toda vez que houver 

alteração dos custos do serviço em decorrência do acordo, convenção ou dissídio 

coletivo da respectiva categoria, obedecendo-se os índices e valores homologados pela 

autoridade federal, mediante a celebração de termo aditivo. 

   § 10º – A repactuação somente poderá ocorrer após o interregno 

mínimo de 01 (um) ano, contado: 

   a) da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que a 

proposta se referir, que, neste último caso, será a data do acordo, convenção, dissídio 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.
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coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da 

apresentação da proposta, ou ainda, a data do aumento do salário mínimo, vedada, em 

todo caso, a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não 

previstos anteriormente; 

   b) da data da última repactuação. 

   § 11º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para 

atualização do valor mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93). 

    O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 

partir do dia 27 de Julho de 2020, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 57, II da Lei 

8.666/93.  

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

   Os serviços serão prestados nas datas e horários definidos no 

projeto básico, nas condições estipuladas nos termos de referência e no projeto básico, 

bem como, supletivamente, na proposta de preços. 

§ 1º - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73 incisos 

I e II, “a” e “b”. 

                                    § 2º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do 

contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela 

perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n. ° 

8.666/93).  

   As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por 

conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e das entidades que a ele 

aderirem mediante Termo de Anuência específico. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 

55, inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93). 

  A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) Executar o serviço objeto deste Contrato em estrito acordo com as disposições do 

Edital e discriminação da proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas 

a seguir: 

b) Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

c) Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 

da execução dos serviços objeto desta licitação, tais como: 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.
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1) salários; 

2) seguros de acidentes; 

 

3) taxas, impostos e contribuições; 

4) indenizações; 

5) vales-refeição; 

6) vales-transporte;  

7) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

d) Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, 

com o fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as 

condições em que está sendo prestado; 

e) Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços prestados, 

respondendo inclusive pela indenização de danos por eles eventualmente causados; 

f) Apresentar e manter seus empregados em serviço devidamente uniformizados, 

correndo as despesas por sua conta; 

g) Manter os seus empregados devidamente identificados por crachá, devendo 

substitui-los mediante justificativa, todo e qualquer um deles julgados 

inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

h) Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade o acompanhamento pelo CONTRATANTE;  

i) Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que 

praticada por seus empregados quando da execução dos serviços objeto deste 

Contrato; 

j) Comunicar à Administração do CONTRATANTE, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

k) Substituir os empregados e prepostos em serviço, mediante justificativa da 

CONTRATANTE. 

l) Apresentar, sempre que solicitada pelo CONTRATANTE, os comprovantes de 

pagamento dos empregados e o recolhimento dos encargos sociais;  

m) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação deste Contrato;  

n) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

o) Comprovar, quando solicitado, a formação técnica específica da mão-de-obra 

oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedido por 

instituições devidamente habilitadas e reconhecidas; 

p) Implantar, no prazo de até 10 dias corridos, após o recebimento da autorização de 

início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos Postos relacionados no anexo, 

Tabelas de Locais e nos horários fixados na escala de serviços elaborada pela 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.
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CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 

a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido; 

q) Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a 

seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho: 

a) calça; 

b) camisa de mangas compridas e curtas; 

c) cinto de nylon; 

d) sapatos; 

e) meias; 

f) quepe com emblema; 

g) jaqueta de frio ou japona; 

h) capa de chuva; 

i) crachá; 

j) revólver calibre 38; 

k) cinto com coldre e baleiro; 

l) munição calibre 38; 

m) distintivo tipo broche; 

n) livro de ocorrências; 

o) cassetete; 

p) porta cassetete; 

q) apito; 

r) cordão de apito; 

s) lanterna 3 pilhas; e 

t) pilhas para lanterna. 

r) Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos 

respectivos “Registro de Arma” e “Porte de Arma”, que serão utilizadas pela mão-

de-obra nos Postos em consonância com a legislação vigente; 

s) Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese 

alguma o uso de munições recarregadas; 

t) Prever toda mão-de-obra necessária para garantir à operação dos Postos, nos 

regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

u) Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda a mão-de-obra 

oferecida para atuar nas instalações da Administração, quando for solicitado pela 

administração. 

v) Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual 

ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

w) Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender 

eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-

de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja 

mantida ou retorne às instalações da mesma; 

x) Atender mediante justificativa da contratante às solicitações quanto a substituições 

de mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos 

serviços; 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.
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y) Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 

Segurança e Medicina do Trabalho; 

z) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das 

instalações onde houver prestação dos serviços; 

aa) Inspecionar, obrigatoriamente, por intermédio dos supervisores da licitante 

vencedora, os Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos 

alternados; 

bb) Usar arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do 

patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios para a solução 

do eventual problema; 

cc)  - A contratada deverá prestar garantia contratual, no valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por fiança-bancária, seguro-

garantia ou caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, conforme art. 56 I, 

II e III da Lei 8.666/93. 

dd) Apresentar, mensalmente, ou em outra periodicidade conforme o caso, as 

informações e/ou os documentos a seguir listados: 

 Nota Fiscal/Fatura; 

 Comprovantes de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, 

juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou 

outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos 

empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o 

recebimento dos valores; 

 Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) 

do empregador e dos empregados alocados na execução dos serviços 

contratados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constituição federal, sob 

pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação 

nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos; 

 Comprovantes/guias de recolhimento do FGTS dos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados, referente ao mês anterior; 

 Comprovante da entrega dos vales alimentação e transporte aos empregados 

alocados na execução dos serviços contratados; 

 Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados; 

 Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional 

de férias aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, na 

forma da Lei; 

 Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na 

execução dos serviços contratados exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e 

a CAGED; 

 Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 

empregados vinculados ao contrato. 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.
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ff) - A Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos 

dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, QUANDO NÃO 

DEMONSTRADO O CUMPRIMENTO TEMPESTIVO E REGULAR 

DESSAS OBRIGAÇÕES, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

gg)  Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores 

retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 

demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes. 

ee)  A Contratada deverá se estabelecer no Estado de Sergipe, com registro na Junta 

Comercial do Estado de Sergipe, no prazo de até 30 (trinta) dias, podendo ser 

prorrogado por mais 30 (trinta) dias, mediante justificativa que comprove 

empecilhos alheio a sua responsabilidade, contados a partir do início da vigência 

contratual; 

hh) Demais obrigações expressas no Projeto Básico Anexo II deste Edital. 

 

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

a) permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 

serviços; 

b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA; 

c) promover a localização inicial e os devidos flexionamentos dos vigilantes, 

mantidas em qualquer situação, em seus termos gerais, o contido no objeto do 

edital; 

d) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, 

consideradas de natureza grave. 

.CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A contratada deverá prestar garantia contratual, no valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por fiança-

bancária, seguro-garantia ou caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 

conforme art. 56 I, II e III da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 7º, da Lei n° 

10.520/2002). 

   Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à (ao) CONTRATADA (O) as seguintes 

sanções: 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
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   I – Advertência; 

   II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

   a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 

atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do 

cronograma físico de obras não cumprido; 

   b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação 

não cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou documento 

equivalente; 

   III - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de 

Sergipe pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

   IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação. 

   § 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da 

garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado 

judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do 

IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento. 

   § 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes 

será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo 

estabelecido para o cumprimento da obrigação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

              Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou 

extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos 

artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei nº 8.666/93. 

   § 1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por 

conveniência administrativa, a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada 

qualquer ação ou interpelação judicial. 

   § 2º - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta 

cláusula, nenhum ônus recairá sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado 

o disposto no § 2º do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO 

CASO DE RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93). 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a 

Contratada reconhece, de logo, o direito do Contratante de adotar, no que couber, as 

medidas previstas no artigo 80, da Lei nº. 8.666/93. 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À 

EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 

8.666/93). 

  O presente Contrato fundamenta-se: 

   I - nos termos do Pregão Eletrônico nº. 095/2020 que, 

simultaneamente: 

   a) constam do Processo Administrativo 50/2020; 

 b) não contrarie o interesse público; 

   II - nas demais determinações da Lei 8.666/93, Lei n° 10.520/02, 

Decretos Estaduais n° 26.531/09 e nº 26.533/09. 

 III - nos preceitos do Direito Público; 

   IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos 

e nas disposições do Direito Privado. 

   Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se 

fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, 

lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO. 

   O Contratante publicará, no Diário Oficial do Estado, o extrato do 

presente Contrato no prazo de 20 (vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação 

da modalidade de licitação e de seu número de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

   Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer 

fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93, devidamente comprovados. 

   § 1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal 

previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

   § 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 

estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre 

as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 8.666/93). 

                       A fiscalização e o acompanhamento serão, em conformidade com o 

Decreto Estadual nº 23.151/2005, de responsabilidade específica de cada órgão/entidade 

anuente, que designará servidor para fiscalizar e acompanhar a execução de sua cota-

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
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parte no contrato centralizado, quando do encaminhamento do Termo de Anuência a 

SGCC. 

  § 1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a 

conformidade da execução do Contrato com as normas especificadas, se os 

procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 

  § 2º - A ação da fiscalização não exonera A CONTRATADA de suas 

responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

   As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de 

Sergipe como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 

execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

   E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este 

instrumento via assinatura Digital, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Aracaju/SE, 27 de Julho de 2020. 

 

 

 

GEORGE DA TRINDADE GOIS 

Secretário de Administração 

 

 

 

 

 

 

ANTÔNIO FERNANDO PEREIRA DE CARVALHO  

Representante Contratada 

Este documento foi assinado digitalmente por Antonio Fernando Pereira De Carvalho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7004-C3A6-755E-5B51.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

nt
on

io
 F

er
na

nd
o 

Pe
re

ira
 D

e 
C

ar
va

lh
o.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//w

w
w

.p
or

ta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 7
00

4-
C

3A
6-

75
5E

-5
B5

1.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/7004-C3A6-

755E-5B51 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 7004-C3A6-755E-5B51

Hash do Documento 

E807EC68A5312DC6633173F47C4DDE163F111E51E4EE2B907F64865D75D8910E

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 27/07/2020 é(são) :

Antonio Fernando Pereira De Carvalho - 236.205.365-20  em 

27/07/2020 16:49 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital


		2020-07-28T11:09:27-0300
	GEORGE DA TRINDADE GOIS:66390133553




